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CONTRATO N° 122/2022 

 

ID CidadES Contratação nº 2022.036E0700001.01.0021 

PREGÃO PRESENCIAL N°. 016/2022 

Processo n.o 003349/2022 de 15 de julho de 2022 

Origem: Secretaria Municipal de Educação - SEMED 

 

O MUNICÍPIO DE ITARANA/ES, pessoa jurídica de direito público interno, com 

sede à Rua Elias Estevão Colnago, nº 65, Itarana/ES, CEP 29.620-000, inscrito no 

CNPJ sob o nº 27.104.363/0001-23, neste ato representado por seu Excelentíssimo 

Prefeito Municipal, Senhor Vander Patrício, brasileiro, casado, residente na Rua 

Valentin De Martin, 409, Centro, Itarana/ES, CEP: 29.620-000, portador do CPF n° 

096.803.847-64 e RG n° 1.858.186-SSP/ES, doravante denominado CONTRATANTE 

e, de outro lado, a empresa COOPERATIVA DE TRANSPORTE DA REGIÃO 

SUDOESTE SERRANA COOPTAC, CNPJ Nº 05.694.832/0001-79, estabelecida na 

Rodovia Sebastiao Alves de Lima, 502, Joao Valim, Afonso Claudio/ES, neste ato 

representada pelo Sr. Valteci Wil, CPF nº 978.359.787-68 e CI nº 871.682 - SPTC/ES, 

doravante denominada CONTRATADA, resolvem firmar o presente contrato conforme 

Processos e Pregão supra referidos, tudo de acordo com a Lei nº 10.520/2002, 

subsidiariamente a Lei nº 8.666/1993, que se regerá mediante as Cláusulas e 

condições que subseguem: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

1.1 - Constitui objeto do presente instrumento a prestação de serviço de transporte 

escolar da rede Municipal, em atendimento a Secretaria Municipal de Educação, de 

acordo com as especificações e quantitativos constantes no Anexo I deste 

CONTRATO. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA - VINCULAÇÃO AO PROCESSO ADMINISTRATIVO 

2.1 - O presente contrato subordina-se às legislações supracitadas, bem como a todos 

os atos constantes do processo administrativo já referenciado, inclusive a Proposta de 

Preços formulada pela própria contratada que passam a fazer parte integrante deste 

contrato como se transcrito estivesse para todos os fins de direito. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PREÇO 

3.1 - O valor global do presente contrato é estimado em R$ 564.065,89(quinhentos 

e sessenta e quatro mil sessenta e cinco reais e oitenta e nove centavos), de acordo 

com a proposta vencedora, ora Contratada. 

3.2 - No preço contratado estão inclusos todos os custos diretos e indiretos inerentes 

a execução do serviço tais como, despesas administrativas, salários, contribuições 

sociais, mão de obra, transporte, seguro, combustível, manutenções, impostos, bem 

como quaisquer outros tributos de natureza fiscal, parafiscal, nacional ou 

internacional, observadas com as condições estabelecidas neste CONTRATO. 

 

CLÁUSULA QUARTA - DA VIGÊNCIA 

4.1 - O início de vigência desta contratação dar-se-á a partir 01 de setembro de 

2022, encerrando-se em 31 de agosto de 2023, considerando 207 (duzentos e 

sete) dias letivos. 

4.2 - A prorrogação poderá ser admitida nos termos do art. 57 da Lei Federal nº. 

8.666/93 mediante prévia justificativa e autorização da autoridade competente. 
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4.3 - Ocorrendo a hipótese prevista no inciso II, artigo 57, da Lei Federal nº. 

8666/93, a duração do contrato poderá sofrer prorrogação por sucessivos períodos, 

limitada a 60 (sessenta) meses, desde que cumpridas às formalidades acima 

indicadas e demonstrado, nos autos, que a medida importará em obtenção de preços 

e condições mais vantajosas para a Administração. 

 

CLÁUSULA QUINTA - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

5.1 - Para efeitos de execução do objeto a CONTRATADA deve apresentar nota 

fiscal/fatura, em uma única via, emitida e entregue ao setor responsável pela 

fiscalização do contrato, com a finalidade de subsidiar a liquidação e o pagamento. 

5.2 - A CONTRATANTE realizará o pagamento no prazo de 20 (vinte) dias corridos, 

contado do ateste definitivo da execução dos serviços e da apresentação do 

documento fiscal correspondente. 

5.3 - Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto pendente de 

liquidação qualquer obrigação contratual, erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura 

ou dos documentos pertinentes à contratação, sem que isso gere direito a 

reajustamento de preços ou correção monetária ou qualquer outro ônus para a 

CONTRATANTE. 

5.4 - O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, creditada na conta 

corrente da CONTRATADA. 

5.5 - Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA caso exista pendência 

quanto à Justiça do Trabalho e às Fazendas Federal, Estadual e Municipal, incluída a 

regularidade relativa à Seguridade Social, ao Fundo de Garantia por Tempo de 

Serviço (FGTS), bem como a certidão negativa de falência ou concordata. 

5.5.1 - O descumprimento, pela CONTRATADA, do estabelecido no item 5.5, não lhe 

gera direito a alteração de preços ou compensação financeira. 

5.6 - A CONTRATANTE, observados os princípios do contraditório e da ampla defesa, 

poderá deduzir, cautelar ou definitivamente, do montante a pagar à CONTRATADA, 

os valores correspondentes a multas, ressarcimentos ou indenizações devidas pela 

CONTRATADA, nos termos deste contrato. 

5.7 - A nota fiscal deverá conter o mesmo CNPJ e razão social apresentados na etapa 

de credenciamento e acolhidos nos documentos de habilitação do pregão em 

epígrafe. 

5.8 - Qualquer alteração feita no contrato social, ato constitutivo ou estatuto que 

modifique as informações registradas no Pregão em epígrafe, deverá ser comunicado 

a Prefeitura Municipal de Itarana/ES, mediante documentação própria, para 

apreciação da autoridade competente. 

5.9 - A CONTRATANTE não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser 

efetuada pela CONTRATADA, que porventura não tenha sido acordada neste 

instrumento contratual. 

5.10 - É vedada a antecipação de quaisquer pagamentos sem o cumprimento das 

condições estabelecidas neste instrumento contratual. 

 

CLÁUSULA SEXTA -  DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS  

6.1 - As despesas decorrentes da presente contratação correrão pela seguinte 

dotação orçamentária: 

a) 000010901236100072.065 - Manutenção do transporte escolar, ensino 

fundamental / 33903900000 - outros serviços de terceiros, pessoa juridica / ficha 

00383; 

 

b) 000010901236500072.069 - Manutenção do transporte escolar, educação infantil 
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/ 33903900000 - outros serviços de terceiros, pessoa juridica / ficha 00418. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA - DA EXECUÇÃO DO OBJETO E DAS CONDIÇÕES DE 

EXECUÇÃO 

7.1 - Durante a execução do contrato, a CONTRATADA, deverá manter as seguintes 

condições: 

a) Termo de autorização atualizado no interior do veículo; 

b) Selo de conformidade emitido por Instituição Técnica licenciada pelo DETRAN/ES 

dentro do prazo de validade. 

c) Veículo pintado de acordo com as exigências do DETRAN/ES (faixa amarela e o 

número do registro emitido pelo DETRAN/ES); 

d) Condutor com crachá de credenciamento emitido pelo DETRAN/ES; 

e) Monitor com crachá de credenciamento emitido pelo DETRAN/ES. 

 

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

8.1 - A CONTRATANTE obrigar-se-á a: 

a) Acompanhar a execução dos serviços prestados; 

b) Notificar a contratada, sobre quaisquer irregularidades que venham a ocorrer em 

função da execução dos serviços; 

c) Receber e atestar as Notas Fiscais/Faturas dos serviços prestados; 

d) Pagar a contratada o valor estabelecido. 

8.2 - A CONTRATADA obrigar-se-á a: 

a) Disponibilizar à CONTRATANTE os veículos em perfeitas condições de utilização e 

apresentação, com os equipamentos obrigatórios, devidamente registrados e 

licenciados, de acordo com a conforme IS N nº 093/2016 do DETRAN, de 

23/06/2016. 

b) Os motoristas deverão ter curso de direção defensiva, com certificado emitido por 

entidade oficialmente reconhecida. 

c) Manter atualizado o termo de autorização dos veículos, cadastro de condutores e 

acompanhantes, apresentando e revalidando quaisquer documentos IS N nº 

093/2016 do DETRAN, de 23/06/2016. 

d) Apresentar documentação comprobatória dos cooperados, no caso de 

Cooperativa. 

e) Suprir as imobilizações do veículo por acidente, legalização, manutenção ou por 

qualquer outra forma de responsabilidade da CONTRATADA, com veículo reserva de 

características idênticas e nas mesmas condições estabelecidas nos dois primeiros 

itens, no prazo estabelecido pela CONTRATANTE, sob pena de ser considerado como 

faltante, ficando neste caso, a CONTRATADA sujeita às penalidades previstas em lei. 

f) Manter o veículo com a documentação em dia e em condições de circulação, de 

acordo com a legislação de trânsito em vigor. 

g) Se responsabilizar pelas manutenções preventivas e corretivas do veículo, bem 

como pelas trocas/complementos de óleos, fluidos, filtros, pneus, lâmpadas. 

h) Arcar com as multas decorrentes de irregularidades na condução, bem como 

irregularidades fiscais e documentais do veículo. 

i) Indicar um representante para atuar de forma conjunta com a Fiscalização da 

CONTRATANTE, constituindo um elemento de ligação, com a finalidade de tomar 

providências, prestar e receber informações inerentes à execução dos serviços. 

j) Atender às despesas e encargos referentes ao seu pessoal, necessário à execução 

dos serviços, responsabilizando-se por apenas aquelas de natureza trabalhista, 

previdenciária, fiscal, de acidente de trabalho, e outras. 

k) Responsabilizar-se pelo ressarcimento de quaisquer danos diretos, comprovados, 
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causados à CONTRATANTE, na execução das obrigações assumidas, respondendo por 

perdas e danos por infração cometida ou por atos executados inadequadamente. 

l) Responder às ações e/ou reclamações arguidas por terceiros contra a 

CONTRATANTE e arcar com os ônus decorrentes, por prejuízos originados 

diretamente de causas imputadas ao veículo locado, excluídas as ações decorrentes 

de danos e lucros cessantes, aos quais, comprovadamente, não tiver dado causa. 

m) Manter, durante toda execução dos serviços, todas as condições de habilitação e 

qualificação exigida na licitação. 

n) Adotar providências e assumir todas e quaisquer obrigações em caso de 

acidentes, ou quando em ocorrências da espécie, forem vítimas os prestadores de 

serviço no desempenho de suas funções ou em conexão com eles, ainda que 

verificadas nas dependências da CONTRATANTE. 

o) Responsabilizar-se, também, pela idoneidade e pelo comportamento de seus 

empregados, prepostos ou subordinados, e ainda, por quaisquer prejuízos que sejam 

causados à CONTRATANTE ou a terceiros; 

p) É de responsabilidade da contratada selecionar e contratar (caso necessário) 

pessoal devidamente habilitado para executar os serviços contratados, observando 

rigorosamente todas as prescrições relativas às leis trabalhistas, previdenciárias, 

assistências securitárias e sindicais, sendo considerada, nesse particular, única 

empregadora; 

q) Em hipótese alguma, a contratada poderá realizar modificações nos serviços 

contratados sem o consentimento expresso da fiscalização. 

 

8.2.1 - Obrigações e Medidas a serem adotadas pela contratada no período 

de pandemia da COVID19:  

a) Instruir funcionários e passageiros sobre medidas de higiene, como por exemplo, 

quando tossir cobrir a boca com os cotovelos, higienizar as mãos (lavagem com água 

e sabão ou álcool em gel), utilização de máscaras;   

b) Estabelecer um procedimento de desinfecção para veículos;  

c) Utilizar equipamentos de proteção individual e técnicas/materiais de limpeza 

certificados;  

d) Limpar o veículo de forma rotineira com sabão ou detergente na água para 

remover poeira e a matéria orgânica, seguida pelo uso adequado de produtos 

químicos e etapas que podem reduzir as chances de transmissão pela mão da 

doença, como limitar o contato físico de pessoas e superfícies; 

e) Evitar a dispersão no ar de microrganismos durante o processo de limpeza; 

f) Manter os ambientes ventilados, evitando circular com janelas fechadas; 

g) Afastar funcionários pertencentes a grupos de risco e com sintomas ou doentes; 

h) Todos os motoristas e demais funcionários a bordo dos veículos e inspetores 

devem usar máscaras de proteção facial e ter sua temperatura medida antes de 

iniciar as tarefas diárias; 

i) Os veículos não devam transportar mais de 50% da sua capacidade; 

j) Permitir a Entrada somente com o uso de máscara; 

k) Disponibilizar álcool em gel em 70% ou equivalente profilático. 

 

CLÁUSULA NONA - DAS SANÇÕES 

9.1 - No caso de atraso injustificado ou inexecução total ou parcial do compromisso 

assumido com a Prefeitura Municipal de Itarana/ES, doravante denominado 

CONTRATANTE, poderão ser aplicadas as seguintes sanções administrativas à 

CONTRATADA: 

a) Advertência, nos casos de pequenos descumprimentos, que não gerem prejuízo para 
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a Prefeitura Municipal de Itarana\ES; 

b) multa de 0,33% (trinta e três décimos por cento) por dia de atraso; 

c) multa de 10% (dez por cento) pelo descumprimento do Contrato; 

d) suspensão para contratar com a Administração Municipal; 

e) declaração de inidoneidade para contratar com a Administração Pública. 

§ 1º - Antes da aplicação de qualquer das sanções, a CONTRATADA será advertida 

devendo apresentar defesa em 05(cinco) dias úteis.  

a) A CONTRATADA, durante a execução do Contrato, somente poderá receber 03 (três) 

advertências, quando, então, será declarado o descumprimento do Contrato, com a 

aplicação das sanções cabíveis. A Administração, porém, poderá considerar rescindido o 

Contrato mesmo que só tenha ocorrido uma advertência. 

b) A advertência, quando seguida de justificativa aceita pela Administração, não será 

computada para o fim previsto na letra "a" deste parágrafo. 

c) A advertência, quando não seguida de justificativa aceita pela Administração, dará 

ensejo à aplicação das sanções das letras "b" e "e" do caput. 

§ 2º - As multas previstas nas letras "b" e "c" do subitem 9.1 poderão ser aplicadas em 

conjunto e poderão ser acumuladas com uma das sanções previstas nas letras "d" e 

"e", do caput (subitem 9.1). 

a) A multa moratória será calculada do momento em que ocorrer o fato gerador e não 

da advertência, estando limitada a 10% (dez por cento), quando deverá ser rescindido 

o Contrato e aplicada, também, a multa cominatória de 10% (dez por cento). Poderá a 

Administração, entretanto, antes de atingido o pré-falado limite, rescindir o Contrato 

em razão do atraso. 

§ 3º - As multas serão calculadas pelo valor total do Contrato, devidamente atualizadas 

nos termos das cláusulas do ajuste. 

§ 4º - Se o descumprimento do Contrato gerar consequências graves, a Administração, 

poderá, além de rescindir o Contrato, aplicar uma das sanções previstas na letra "d" ou 

"e" do caput desta cláusula. 

§ 5º - Se os danos restringirem-se à Administração, será aplicada a sanção de 

suspensão pelo prazo de, no máximo, 02 (dois) anos. 

§ 6º - Se puderem atingir a Administração Municipal como um todo, será aplicada a 

sanção de Declaração de Inidoneidade.  

§ 7º - A dosagem da sanção e a dimensão do dano serão identificadas pela Secretaria 

solicitante. 

§ 8º - Quando declarada a Inidoneidade da CONTRATADA, o Secretário submeterá sua 

decisão à Procuradoria Municipal a fim de que, se confirmada, tenha efeito perante a 

Administração Pública Municipal. 

§ 9º - Não confirmada a Declaração de Inidoneidade, será esta considerada como 

suspensão para contratar com a Administração pelo prazo máximo de lei. 

§ 10º - Poderão ser declarados inidôneos ou receberem a sanção de suspensão, acima 

tratadas, as empresas ou profissionais que, em razão dos contratos regidos pela Lei nº 

8.666/93: 

a) Tenham sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude 

fiscal no recolhimento de quaisquer tributos; 

b) Tenham praticado atos ilícitos visando frustrar os objetivos da licitação; 

c) Demonstrarem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em 

virtudes de atos já praticados. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA - DA RESCISÃO 

10.1 - A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, com as 

consequências contratuais e as previstas em lei, bem como a aplicação das multas e 
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sanções previstas neste instrumento. 

10.2 - Constituem motivo para rescisão do contrato: 

I - O não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações ou prazos; 

II - O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações ou prazos; 

III - A lentidão do seu cumprimento, levando a administração a comprovar a 

impossibilidade, da conclusão do fornecimento, nos prazos estipulados; 

IV - O atraso injustificado no fornecimento do objeto licitado; 

V - A paralisação do fornecimento do objeto licitado, sem justa causa e prévia 

comunicação à Administração; 

VI - A subcontratação total do seu objeto, a associação do contratado com outrem, a 

cessão ou transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação; 

VII - O desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para 

acompanhar e fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores; 

VIII - O cometimento reiterado de faltas na sua execução do contrato, anotadas na 

forma do § 1º do art. 67 da Lei nº 8.666/1993; 

IX - A decretação de falência, ou a instauração de insolvência civil; 

X - A dissolução da sociedade; 

XI - A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa, 

que, a juízo da CONTRATANTE, prejudique a execução do contrato; 

XII - Razões de interesse público de alta relevância e amplo conhecimento, 

justificadas e determinadas pela máxima autoridade da esfera administrativa a que 

está subordinado o contratante e exaradas no processo administrativo a que se 

refere o contrato; 

XIII - A ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, 

impeditiva da execução do contrato; 

XIV - O atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela 

Administração decorrentes dos fornecimentos já prestados, salvo em caso de 

calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, assegurado ao 

contratado o direito de optar pela suspensão do cumprimento de suas obrigações até 

que seja normalizada a situação; e 

XV - A supressão, por parte da Administração, dos fornecimentos, acarretando 

modificação do valor inicial do contrato além do limite permitido no § 1º do art. 65 

da Lei nº 8.666/1993. 

10.2.1. A decisão da autoridade competente, relativa à rescisão do contrato, deverá ser 

precedida de justificativa fundada assegurada o contraditório e a ampla defesa.  

10.3. - A rescisão do contrato poderá ser: 

I - determinada por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE, nos casos enumerados 

nos incisos I à XIII do subitem 10.2; 

II - amigável, por acordo entre as partes e reduzida a termo no processo da licitação, 

desde que haja conveniência para a administração. 

III - judicial, nos termos da legislação. 

10.3.1 - A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de parecer da 

Procuradoria e decidida pelo Prefeito Municipal. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO 

11.1 - A execução deste Contrato será acompanhada pelo (s) Responsável (is) 

Solicitante (s), nos termos do Art. 67 da Lei nº 8.666/93, bem como da Instrução 

Normativa SCL N° 006/2015, de 27/03/2015, dando também cumprimento as normas 

estabelecidas nos Artigos 62 e 63 da Lei nº 4.320/64. 

11.2 - O Gestor do Contrato será o responsável solicitante pela contratação, com 

atribuições e deveres estabelecidos no artigo 6° (sexto), da Instrução Normativa SCL 
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N° 006/2015, de 27 de março de 2015.  

11.3 - O Fiscal do contrato será nomeado através de portaria, após assinatura e 

empenho do contrato, conforme indicação feita no termo de referência pelo solicitante, 

de acordo com o inciso IV, artigo 6° (sexto), da Instrução Normativa SCL N° 006/2015, 

de 27 de março de 2015. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA REVISÃO, REAJUSTE E DOS 

ADITAMENTOS 

12.1 - A revisão poderá ocorrer a qualquer tempo da vigência contratual, desde que 

a parte interessada comprove a ocorrência de fato imprevisível, superveniente à 

formalização da proposta, que importe, diretamente, em majoração ou minoração de 

seus encargos.  

12.1.1 - Em caso de revisão, a alteração do preço ajustado, além de obedecer aos 

requisitos referidos no item anterior, deverá ocorrer de forma proporcional à 

modificação dos encargos, comprovada minuciosamente por meio de memória de 

cálculo a ser apresentada pela parte interessada.  

12.1.2 - Dentre os fatos ensejadores da revisão, não se incluem aqueles eventos 

dotados de previsibilidade, cujo caráter possibilite à parte interessada a sua aferição 

ao tempo da formulação/aceitação da proposta, bem como aqueles decorrentes 

exclusivamente da variação inflacionária, uma vez que inseridos, estes últimos, na 

hipótese de reajustamento.  

12.1.3 - Não será concedida a revisão quando:  

a) ausente a elevação de encargos alegada pela parte interessada; 

b) o evento imputado como causa de desequilíbrio houver ocorrido antes da 

formulação da proposta definitiva ou após a finalização da vigência do contrato;  

c) ausente o nexo de causalidade entre o evento ocorrido e a majoração dos 

encargos atribuídos à parte interessada;  

d) a parte interessada houver incorrido em culpa pela majoração de seus próprios 

encargos, incluindo-se, nesse âmbito, a previsibilidade da ocorrência do evento.  

e) houver alteração do regime jurídico-tributário da Contratada, ressalvada a 

hipótese de superveniente determinação legal.  

12.1.4 - A revisão será efetuada por meio de aditamento contratual, precedida de 

análise pela Procuradoria Municipal.  

12.2 - O reajuste será adotado, obrigatoriamente, como forma de compensação dos 

efeitos das variações inflacionárias, desde que decorrido 12 (doze) meses, a contar 

da data limite para apresentação da proposta ou da data do último reajustamento, 

de acordo com a Lei nº 10.192/2001.  

12.2.1 - O reajuste do preço contratado levará em consideração o Índice Nacional de 

Preços ao Consumidor - INPC, divulgado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e 

Estatística - IBGE, ou outro índice que vier a substituí-lo.  

12.2.2 - Compete à Contratada a iniciativa e o encargo do cálculo minucioso de cada 

reajuste a ser aprovado pelo Contratante, juntando-se a respectiva discriminação 

dos serviços e memorial de cálculo do reajuste, e demais documentos 

comprobatórios do reajuste pleiteado.  

12.3 - A criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos, quando ocorridas após 

a data de apresentação da proposta definitiva e desde que acarretem comprovada 

repercussão no equilíbrio econômico-financeiro deste contrato, implicarão a revisão 

de preços para mais ou para menos, adotando-se como índice de correção a alíquota 

prevista na lei respectiva.  

12.4 - As revisões e reajustes a que o contratado fizer jus mas que não forem 

requeridas formalmente durante a vigência deste Contrato serão consideradas 
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renunciadas com a assinatura da prorrogação contratual com base no art. 57, II, da 

Lei 8.666/93, ou com o encerramento do Contrato.  

12.5 - No caso de prorrogação deste Contrato sem expressa ressalva no respectivo 

Termo Aditivo do direito da Contratada ao recebimento da importância devida à título 

de reajuste ou revisão, em qualquer de suas hipóteses, relativa a período anterior a 

sua assinatura, caracterizará renúncia irretratável a esse direito. 

12.6 - A Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 

acréscimos ou supressões que se fizerem nas obras, serviços ou compras, até o 

limite de 25 % (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, 

Mediante Processo, devidamente instruído, conforme parágrafo 1º, do art. 65, da Lei 

8.666/93. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL 

13.1 - Aplica-se a execução deste termo contratual, em especial aos casos omissos, a 

Lei nº 8.666/93 e suas alterações posteriores. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA PUBLICAÇÃO 

14.1 - O presente Contrato será publicado, dando-se cumprimento ao disposto no 

artigo 61, parágrafo único da Lei nº 8.666/93, na forma estipulada no art. 111 da Lei 

Orgânica Municipal. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO FORO 

15.1. - Fica eleito o foro da cidade de Itarana/ES, para dirimir quaisquer dúvidas 

oriundas deste Contrato e que não possam ser resolvidas por meios administrativos, 

com renúncia a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

15.2 - Estando contratados assinam o presente instrumento acompanhado das 

testemunhas abaixo para que surta seus legais efeitos.  

 

Itarana/ES, 30 de agosto de 2022. 
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Empresa: COOP. DE TRANSP. DA REGIAO SUDESTE SERRANA COOPTAC

CNPJ: 05.694.832/0001-79

Pregão Presencial Nº 016/2022

ANEXO I - CONTRATO Nº 122/2022

   Especificação Valor TotalQuant UnitárioUnidadeFichaItem

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCACAO

Marca

LINHA 09 B (REDE MUNICIPAL)  PROP. LICIMAR SCHULZ,
PROP. LEOMAR FRIDRICH, VINSON BONING, DASIO KUTZ,
VANILDO ZITLOW, IGREJA LUTERANA, PROP. ILZA
JASTROW, BAR DO BELA, VALDIR LUDKE, LEUGERIA
HEIN, CLEIDISON VALCHER X EMPIEF ALTO SANTA ROSA
TURNO: VESPERTINO
CAPACIDADE DO VEÍCULO: ATÉ 23 ALUNOS
TOTAL QUILOMETRAGEM: 55,4 KM (IDA E VOLTA)

125.113,7011.467,80 10,91KM   
00383-11
11000000

008

LINHA 07 (REDE MUNICIPAL)  Prop. Vagner Herzog, Prop.
Lucimar Gabrecht, Prop. Eduardo Brandt, Prop. Ademar
Schneider, Prop. Adelson Hartwing, Prop. Vanderlei Lenk,
Geovane Gering, Prop. Zé Klug x  EMPEF Alto Santa
Joana; 
Turno: Matutino Monitor
CAPACIDADE VEÍCULO: ATÉ 23 ALUNOS
Total Quilometragem: 43,2 Km (Ida e volta)

113.479,068.942,40 12,69KM   
00383-11
11000000014

LINHA 08 (REDE MUNICIPAL)  Degmar Klabund; Prop.
Lucimar Hulig; Prop. fredulin Scxhultz, Prop. Zé Luiz
Schneider x  EMPEF Alto Santa Joana
Turno: Matutino; (Monitor)
CAPACIDADE VEÍCULO: ATÉ 15 ALUNOS
Total Quilometragem: 38,2 Km (Ida e volta)

99.791,397.907,40 12,62KM   
00383-11
11000000

015

LINHA 09 (REDE MUNICIPAL)  Prop. Romildo Hammer, Prop.
Delclerio Hein, Prop.Arilson Jastrow, Prop. Geraldo Haese,
Bar do Haese, Prop. Argeu Lucht, Prop. Erasmo Ludke,
Prop. Erasmo Hoffman, Igreja Luterana x EMPEF Alto Santa
Rosa
Turno: Matutino; (Monitor)
CAPACIDADE VEÍCULO: ATÉ 23 ALUNOS 
Total Quilometragem: 45 Km (Ida e Volta)

115.226,559.315,00 12,37KM   
00383-11
11000000

016

LINHA 11 (REDE MUNICIPAL)  Prop. Lendin Janske, Prop.
Leumar  Fridrich, Prop. Rafael Zietlow, Prop. Kleison
Schwanz, Prop. Erasmo Carlos Barth, Prop. Simoni Mansk,
Prop. Valdek Schneider x EMPEF  Alto Santa Rosa.
Turno: Matutino; (Monitor)
CAPACIDADE VEÍCULO: ATÉ 23 ALUNOS
Total Quilometragem: 40 Km (Ida e volta)

110.455,208.280,00 13,34KM   
00383-11
11000000017

Total 564.065,89

564.065,89Total Geral
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